
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2137521 - MG (2022/0158308-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ROBERTO ANTONIO LEONARDO
ADVOGADO : MOISES PEREIRA MARINHO - MG139474
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SANDRO DRUMOND BRANDAO - MG114827
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO C/C 
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU IRREGULARIDADE FORMAL 
CAPAZ DE ANULAR O PROCESSO. SANÇÃO DISCIPLINAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 
105, III, C, DA CF/88, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória de Ato Administrativo c/c pedido de 
indenização por danos morais, proposta pelo ora agravante, em desfavor do Estado de 
Minas Gerais, objetivando a nulidade do ato administrativo que resultou na perda de 
sua graduação, com determinação sua reintegração à graduação de "Terceiro Sargento 
Veterano da PMMG" e suas respectivas promoções, bem como o pagamento de 
indenização, a título de danos morais.
III. A falta de particularização, no Recurso Especial – interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 –, dos dispositivos de lei federal que teriam 
sido objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, consubstancia 
deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na 
espécie, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
17/03/2014; AgInt no AREsp 1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2020; AgInt no AREsp 1.664.525/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020; AgInt no AREsp 
1.632.513/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/10/2020.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.137.521 - MG (2022/0158308-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, que não conheceu do recurso, 

pela incidência da Súmula 284/STF, "uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 

precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais 

dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação 

de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional".

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o Recorrente de uma maneira 

muito clara e concreta fundamentou e citou em seu Recurso Especial as divergências 

jurisprudenciais, as quais dão lastro ao presente recurso, ensejando a sua análise e 

conhecimento por parte deste Colendo Superior Tribunal de Justiça".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.137.521 - MG (2022/0158308-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ROBERTO ANTONIO LEONARDO 
ADVOGADO : MOISES PEREIRA MARINHO  - MG139474 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : SANDRO DRUMOND BRANDAO  - MG114827 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO C/C PEDIDO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU IRREGULARIDADE FORMAL 

CAPAZ DE ANULAR O PROCESSO. SANÇÃO DISCIPLINAR DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS 

RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 

105, III, C, DA CF/88, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO 

INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória de Ato Administrativo c/c pedido de indenização 

por danos morais, proposta pelo ora agravante, em desfavor do Estado de Minas Gerais, 

objetivando a nulidade do ato administrativo que resultou na perda de sua graduação, 

com determinação sua reintegração à graduação de "Terceiro Sargento Veterano da 

PMMG" e suas respectivas promoções, bem como o pagamento de indenização, a título 

de danos morais. 

III. A falta de particularização, no Recurso Especial – interposto, no caso, com fundamento 

no art. 105, III, c, da CF/88 –, dos dispositivos de lei federal que teriam sido objeto de 

interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, consubstancia deficiência bastante a 

inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgInt no AREsp 

1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

26/10/2020; AgInt no AREsp 1.664.525/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020; AgInt no AREsp 1.632.513/RS, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2020.

IV. Agravo interno improvido. 
 

  

 

MAM02 

AREsp 2137521 Petição : 693423/2022 C542524515290119047485@ C46141640=245032560461@
 2022/0158308-0 Documento Página  2 de 8 

Documento eletrônico VDA34804411 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 06/12/2022 14:01:27
Código de Controle do Documento: F3D15390-3EA0-4B71-819A-FB0B931DE74D



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Ação Anulatória de Ato Administrativo c/c pedido de 

indenização por danos morais, proposta por ROBERTO ANTÔNIO LEONARDO, em 

desfavor do ESTADO DE MINAS GERAIS, objetivando o seguinte:

"2 – Sejam julgados os seus pedidos procedentes, a fim de que seja 

decretada a nulidade e/ou invalidade do ato administrativo que resultou na 

perda da graduação do Requerente, e, ato continuo, determine a 

reintegração do autor na graduação de Terceiro Sargento Veterano da 

PMMG;

3 - Que seja concedido ao Requerente a sua promoção trintenaria a contar 

da sua passagem para inatividade, sendo este promovido a Segundo 

Sargento Veterano da Policia Militar de Minas Gerais, sendo o Estado de 

Minas Gerais compelido a restituir as diferenças salarias da sua nova 

graduação desde a sua passagem para reserva remunerada;

4 – Seja julgado procedente o presente pedido, para condenar o Réu a 

indenizar o autor, a titulo de danos morais, nos termos do artigo 5º da 

Constituição Federal e demais dispositivos legais que asseguram o direito 

do autor no recebimento de verba indenizatória, cujo valor deverá ser 

arbitrado por este Douto Juízo".

O Juízo de 1º Grau julgou improcedente o pedido (fls. 651/656e).

O Tribunal de origem manteve a sentença de improcedência, por acórdão 

assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO 

DE PERDA DA GRADUAÇÃO C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS – PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA 

ANTECIPADA INDEFERIDO – INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 

POLICIAL MILITAR (IPM) – SUBMISSÃO A PROCESSO 

ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR (PAD) – ART. 13, INCISO III, C/C O 

ART. 64, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III, TODOS DO CÓDIGO DE 

ÉTICA E DISCIPLINA DOS MILITARES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS (CEDM) – PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE RECURSO 

DISCIPLINAR COM BASE NOS ARTIGOS 59 E 60 DO CEDM NÃO 

ACOLHIDA – FALTA DE NOTIFICAÇÃO DO ACUSADO – FALTA DE 

PREVISÃO LEGAL – INOCORRÊNCIA DE SANÇÃO DISCIPLINAR – A 

MERA SUBMISSÃO A PAD NÃO DESAFIA RECURSO 

ADMINISTRATIVO – INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 60 DO CEDM – 
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Superior Tribunal de Justiça

CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA EXERCIDOS EM SUA 

PLENITUDE – ATO ADMINISTRATIVO PERFEITO E ACABADO – 

SENTENÇA MANTIDA – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

- O ato administrativo de determinação de instauração de PAD não desafia 

qualquer recurso disciplinar. Não há previsão legal no CEDM para isso. 

Preliminar afastada.

- Não há nos autos qualquer ilegalidade ou irregularidade formal que seja 

capaz de inquinar o processo de nulidade. O rito processual foi seguido 

conforme estabelece a Lei n. 14.310/2002. A sanção disciplinar de perda de 

graduação atingiu o recorrente quando ele já havia galgado a reserva 

remunerada da PMMG. A punição foi devidamente motivada e 

fundamentada em provas robustas e inequívocas, comprovadas através do 

crivo da ampla defesa e do contraditório, durante a tramitação do PAD.

- Sentença mantida.

- Provimento negado" (fl. 746e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com fundamento na alínea c do 

permissivo constitucional, a parte agravante alega que "a r. decisão proferida pela ínclita 

1ª Câmara do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, a qual manteve a 

sentença primeva, vai de encontro as interpretações de outros Tribunais e mesmo dessa 

Corte Superior"; que "vem recentemente decidindo os nossos tribunais quando da analise 

de fatos análogos, reformando de forma reiterada punições e demissões que não tenham 

observado o principio da razoabilidade e proporcionalidade"; que, "conforme 

entendimento uníssono e recente dos tribunais superiores, a demissão do servidor publico 

ou a perda da sua graduação é uma reprimenda por demais severa, devendo ser aplicada 

tão somente em casos restritos e que outros tipos de reprimenda se mostram ineficazes, o 

que não ocorre no caso em apreço"; que, "não estando presente uma conduta que tenha 

ocasionado um grave escândalo, comprometendo assim a honra pessoal e o decoro da 

classe, atípica é a conduta praticada pelo Requerente, devendo ser o presente feito 

imediatamente anulado, como bem já decidiu a Egrégia Corte Militar deste Estado"; e que 

"não houve uma sintonia sendo entre o que foi apurado no IPM que tem caráter 

meramente informativo, sobre o que decidiu o Sr. Cmt do 6º BPM e a convocação da 

Portaria que conteve apenas genericamente a acusação sem portanto defini-la (...) tanto 

na r. sentença quanto no v. Acordão percebe-se que os pedidos do Recorrente foram 

improvidos, mesmo havendo vasta jurisprudência oriunda do próprio Tribunal de Justiça 

Militar de Minas Gerais no sentido de prover seus argumentos".

Sem razão, contudo.

Com efeito, o conhecimento do Recurso Especial – interposto, no caso, com 

fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 – exige a indicação, de forma clara e 

individualizada, de qual dispositivo legal teria sido objeto de interpretação divergente, 

pelo acórdão recorrido, sob pena de incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea c do permissivo constitucional, é 

necessária a indicação do dispositivo legal tido como violado ou em relação ao qual teria 
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Superior Tribunal de Justiça

sido dada interpretação divergente.

No caso, todavia, ao contrário do que ora se afirma, observa-se que a parte 

ora agravante, nas razões do apelo extremo, não indicou, de forma clara e 

individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais que porventura teriam sido 

objeto de interpretação divergente, pelo Tribunal de origem, o que caracteriza ausência de 

técnica própria indispensável à apreciação do Recurso Especial, fazendo incidir, no caso, 

a Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. 2. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 

3. VIOLAÇÃO AO ART. 927 do CC. INOVAÇÃO RECURSAL. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da existência de 

provas que evidenciassem o direito do insurgente, incorrerá em reexame de 

matéria fático-probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ.

2. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos 

legais que teriam sido eventualmente violados faz incidir à hipótese, 

em relação a quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, a 

teor da Súmula 284 do STF, por analogia: 'É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.' 

3. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo 

interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da 

preclusão consumativa.

4. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.656.469/SP, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

26/10/2020)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

MILITAR. ALIENAÇÃO MENTAL. INVALIDEZ. REFORMA. 

POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

O TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO CONJUNTO 

PROBATÓRIO, DECIDIU PELA INEXISTÊNCIA DO DEVER DE 

INDENIZAR. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ.

1. A via estreita do Recurso Especial exige demonstração inequívoca 

da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como sua 

particularização, a fim de possibilitar seu exame em conjunto com o 

decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 
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Superior Tribunal de Justiça

deficiência de fundamentação, em conformidade com o Enunciado 

Sumular 284 do STF.

(...)

3 Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.664.525/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 

VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284 DO STF. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. 

INOCORRÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC' (Enunciado Administrativo 3).

2. Incide a Súmula 283 do STF, em aplicação analógica, quando não 

impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto 

recorrido.

3. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 

dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, 

por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada 

ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência pretoriana, na 

esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg no REsp 1.346.588/DF, 

Relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, julgado em 

18/12/2013, DJe 17/03/2014).

5. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante a 

verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 

confrontados, nos termos dos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 541, parágrafo 

único, do CPC/1973, o que não ocorre na situação sub examine.

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.632.513/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2020).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. 'A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo único do 

artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que se 

impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional' (REsp 

1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11).

2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma objetiva os 

fatos (candidato inscrito em concurso público que, aprovado nas fases 

iniciais, foi obstado de continuar no certame por não lograr êxito no teste 

MAM02 

AREsp 2137521 Petição : 693423/2022 C542524515290119047485@ C46141640=245032560461@
 2022/0158308-0 Documento Página  6 de 8 

Documento eletrônico VDA34804411 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 06/12/2022 14:01:27
Código de Controle do Documento: F3D15390-3EA0-4B71-819A-FB0B931DE74D



Superior Tribunal de Justiça

psicotécnico), informa o direito subjetivo supostamente ofendido, ensejador 

do writ, sem causar qualquer espécie de embaraço à defesa do réu ou à 

efetiva prestação jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado 

procedente.

3. Nos termos do art. 105, III, 'c', da Constituição Federal, é cabível a 

interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido 'der a lei 

federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal'.

4. 'Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 

analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 

direito' (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 

Turma, DJ 8/3/04).

5. Para demonstração da existência de similitude das questões de 

direito examinadas nos acórdãos confrontados '[é] imprescindível a 

indicação expressa do dispositivo de lei tido por violado para o 

conhecimento do recurso especial, quer tenha sido interposto pela 

alínea a quer pela c' (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).

6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões 

do recurso especial, a admissão deste pela alínea 'c' do permissivo 

constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 

necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum 

dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus 

de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o 

dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve 

divergência jurisprudencial.

7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 

recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 

contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 

apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 

possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 

antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.

6. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/03/2014).

Com efeito, segundo a jurisprudência do STJ, "o especial é recurso de 

fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, 

portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual 

dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da 

fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente" (STJ, AgInt 

no AREsp 1.411.032/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

DJe de 30/9/2019).
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Registre-se, por oportuno, que "a existência de dispositivos legais citados ao 

longo das ementas de acórdãos paradigmas colacionados na petição de recurso especial 

não afasta a necessidade de o recorrente indicar de forma específica, em seu próprio 

arrazoado recursal, qual seria o dispositivo legal tido por violado ou objeto da divergência 

interpretativa" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1526780/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/11/2016).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.137.521 / MG
Número Registro: 2022/0158308-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20000696420209130005

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO ANTONIO LEONARDO
ADVOGADO : MOISES PEREIRA MARINHO - MG139474
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : SANDRO DRUMOND BRANDAO - MG114827

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO ANTONIO LEONARDO
ADVOGADO : MOISES PEREIRA MARINHO - MG139474
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SANDRO DRUMOND BRANDAO - MG114827

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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